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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Exercício: 2010 

ÁGIO.  DEDUÇÃO  DE  DESPESAS  DE  EMPRESA  INCORPORADA. 
INÍCIO DA DEDUÇÃO APÓS REALIZAÇÃO DA INCORPORAÇÃO. 

O marco  inicial  da  utilização  da  dedução  das  despesas  de  ágio  de  empresa 
incorporada  é  a  data  da  efetiva  concretização  incorporação,  fusão  ou  cisão, 
conforme registrado no cadastro do CNPJ. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento  ao  recurso.  O  Conselheiro  José  Roberto  Adelino  da  Silva  declarou­se  impedido  de 
votar. 

 

(assinado digitalmente) 

Antonio Bezerra Neto ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator. 

 

    Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Antonio  Bezerra  Neto 
(Presidente),  Luciana Yoshihara Arcangelo  Zanin,  José Roberto Adelino  da  Silva,  Livia De 
Carli  Germano,  Abel  Nunes  de  Oliveira  Neto  (Relator),  Luiz  Rodrigo  de  Oliveira  Barbosa. 
Ausente, justificadamente o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes.  
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 ÁGIO. DEDUÇÃO DE DESPESAS DE EMPRESA INCORPORADA. INÍCIO DA DEDUÇÃO APÓS REALIZAÇÃO DA INCORPORAÇÃO.
 O marco inicial da utilização da dedução das despesas de ágio de empresa incorporada é a data da efetiva concretização incorporação, fusão ou cisão, conforme registrado no cadastro do CNPJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. O Conselheiro José Roberto Adelino da Silva declarou-se impedido de votar.
 
 (assinado digitalmente)
 Antonio Bezerra Neto - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Antonio Bezerra Neto (Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, José Roberto Adelino da Silva, Livia De Carli Germano, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa. Ausente, justificadamente o Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes. 
 
 
 
  Vamos iniciar com a transcrição do relatório da Decisão de Piso: 














Do acima relatado a DRJ/Belo Horizonte emitiu a seguinte decisão:

Cientificado da Decisão que julgou improcedente a Impugnação o contribuinte apresentou Recurso Voluntário alegando, em síntese:

1) Sustenta que juridicamente existia a permissão legal de utilização do ágio da aquisição de investimentos mantido pelas empresas que foram por ela incorporadas, após a incorporação;
2) Alega que o direito à utilização do ágio para a dedução do IRPJ devido exsurge na data da aquisição dos investimentos e não na data da incorporação das empresas à MEGAPAR (Atual Concessão Metroviária do Rio de janeiro);
3) Argui a nulidade da decisão de Piso em razão de não ter realizado a análise acerca da possibilidade de dedução a partir da data de aquisição dos investimentos;
4) Requer a anulação integral da autuação.

É o Relatório.


















 Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto
O ponto de discussão específico para este caso decorre da análise de uma única questão: Quando se considera a data de incorporação das empresas que antes detinham partes da concessão pública adquirida pela empresa MEGAPAR? Da data de formalização do protocolo de aquisição como entende a empresa ou da data em que foi autorizado pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro a modificação da titularidade da concessão, sem a qual iria causar a caducidade (perda) da concessão das linhas de metrô e o consequente registro da incorporação no cadastro do CNPJ.
A recorrente alega que firmou os acordos de incorporações com as diversas empresas que detinham participação na concessão desde março/2009 e, com base nesses acordos firmados, entende que desde esta data fez o reconhecimento das aquisições dos investimentos e, por isso, a partir daí passou a ter o direito de amortização do ágio formado por tais aquisições.
Para tanto apresenta despacho do Governador do Estado do Rio de Janeiro (fls. 468) com um simples autorizo e diversos documentos que tramitaram pelos órgãos estaduais com a solicitação e análise da possibilidade de transferência da concessão.
O problema deste entendimento é que o tipo do negócio realizado não é o tradicional decorrente do acerto de um simples acordo de vontade entre duas companhias privadas e que não depende de nenhuma outra autorização.
A concessão de Serviço Público é um ato pelo qual o Poder Público, no caso o Estado do Rio de Janeiro, transmite ao particular o direito de exploração de determinado serviço público, por período determinado e com o atendimento de diversas condições fixadas no contrato de concessão.
O regramento em matéria de concessão de serviços públicos no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios foi realizado por meio da edição da Lei nº 8.987/95, onde foram estabelecidos e detalhados todos os requisitos para a definição dos serviços públicos, a forma como podem ser concedidos, os direitos e deveres da concessionária, o poder de fiscalização da autoridade concedente, etc.
Esta mesma norma é que fixou, como uma das condições necessárias à transferência do controle acionário da concessão a prévia anuência do Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. Eis a lição do dispositivo:
Lei nº 8.987/95
Art. 27. A transferência de concessão ou do controle societário da concessionária sem prévia anuência do poder concedente implicará a caducidade da concessão.
 § 1o Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.196, de 2005)
 I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e
 II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.
Pela leitura do dispositivo, o simples acordo comercial entre as partes não é suficiente para possibilitar a transmissão do controle. Há de se comprovar, junto ao Poder Concedente, que o adquirente possui capacidade técnica, financeira e idoneidade e regularidade para assumir a concessão. Tal comprovação depende de toda a formalização de um processo de autorização junto ao Governo do estado do Rio de Janeiro.
É salutar, após apresentadas as normas acima, demonstrar que na documentação apresentada pela recorrente consta a Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 30/11/2009, pela empresa OESTE PARTICIPAÇÕES S/A, uma das empresas detentoras dos direitos de concessão adquiridos pela recorrente. Nesta ata consta na ordem do dia, entre outros temas, o item IV - Aprovação da Incorporação da Companhia por sua Controladora, Megapar Participações S/A, sem aumento de capital e sem a emissão de novas ações.
Como resultado das deliberações desta assembleia restou o extrato abaixo transcrito.

Conforme descrito no extrato da Ata, verifica-se que a própria assembleia de uma das empresas incorporadas que deram origem à formação do ágio entende que o Poder Concedente, até a presente data (30/11/2009) não tinha se manifestado expressamente sobre as incorporações, assim, as autorizações concedidas na assembleia foram realizadas sob condição resolutória da autorização pelo Governador do Estado no prazo máximo de trinta dias da realização da assembleia.
Como bem se vê, não é fruto de mero entendimento do fiscal ou uma ilação sem fundamento a constatação de que, em relação ao negócio jurídico de incorporação de empresas detentoras de concessão pública por outra empresa, mesmo que também participante da concessão, os efeitos jurídicos do negócios só se completam com a edição da autorização do Poder Concedente quanto à realização do negócio, após a verificação dos requisitos estabelecidos pelo art. 27, da Lei nº 8.987/95.
Importante destacar alguns documentos juntados aos autos que bem demonstram a sequência factual.
Intimação nº 003, de 12/12/2012, solicitando comprovação da incorporação em março/2009.


Na resposta o contribuinte alega que adquiriu a participação societária das demais empresas em março/2009. fls. 121/123.
Apresenta Parecer da Procuradoria do Estado reconhecendo a capacidade de assumir a concessão. Fls. 134/145.
Parecer da casa Civil pela autorização da transferência de controle. Fls. 150/153.
Contrato de Compra e Venda de ações da parte da VALIA. Fls. 167/193. Contata-se a existência, às fls. 185/186, de cláusula rescisória de nº 8.2 � Rescisão, com os seguintes itens:




Contrato de Compra e Venda de ações da parte das empresas OESTE e SOROCABA, Fls. 200/242. Constata-se a existência das seguintes cláusulas condicionantes e rescisória:

.............

Finalmente, temos o despacho do Governador do Estado do Rio de Janeiro que, na cópia do diário oficial do dia 07/12/2009, de fls. 274, com o seguinte conteúdo:


Vejamos, constatados os fatos acima, o que determinam as normas relativas à utilização da dedução do ágio formado quando em aquisições, conforme Regulamento do Imposto de Renda, art. 386.
Tratamento Tributário do Ágio ou Deságio nos Casos de Incorporação, Fusão ou Cisão
Art. 386. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no artigo anterior (Lei nº 9.532, de 1997, art. 7º, e Lei nº 9.718, de 1998, art. 10):
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso I do § 2º do artigo anterior, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso III do § 2º do artigo anterior, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização;
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;
IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata o inciso II do § 2º do artigo anterior, nos balanços correspondentes à apuração do lucro real, levantados durante os cinco anos-calendário subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no mínimo, para cada mês do período de apuração.

Dados os fatos e normas acima apresentados verifica-se que, no presente caso, não interessa à validade do negócio jurídico realizado apenas o acordo entre as partes e até mesmo o pagamento do preço. Acaso a anuência do Poder Concedente não tivesse se concretizado, o negócio jurídico realizado não teria tido validade alguma, posto feito ao arrepio da Lei. Caracteriza-se tal negócio como negócio jurídico complexo que depende da vontade de diversas partes e, por isso, somente se concretiza com a intervenção e concordância de todas as partes envolvidas.
O contribuinte apresenta, juntamente ao recurso voluntário, para tentar demonstrar que a aquisição ocorreu em março/2009, o documento de fls. 468, a publicação no diário oficial de despacho do Governador do Estado com um simples AUTORIZO com relação ao processo nº E-10/072/2009, Ocorre que o referido despacho não informa o que está sendo autorizado. Pelo documento de fls. 469/473, onde consta proposta encaminhada ao Governador de Estado, encontra-se a opinião de autorizar a transferência de controle condicionada a algumas exigências. Na nossa opinião o que foi autorizado neste momento foi apenas a continuação das negociações e a apresentação das exigência do Governo do Rio de Janeiro para possibilitar a posterior autorização da transferência. 
Tanto é assim o que, por outro lado, existe outro despacho, bem detalhado do mesmo Governador do Estado do Rio de Janeiro, publicado em dezembro/2009 e com vigência a partir de 30/11/2009, autorizando a reestruturação societária do metrô-rio. Ora, se a autorização tivesse sido dada em março, para que nova autorização em novembro. Mais ainda, se a autorização já houvesse sido dada em março, porque os contratos de venda continham cláusulas condicionando sua validade à futura autorização do Governador nos meses de abril ou julho. Logicamente não há resposta plausível.
Além disso, verifica-se do cadastro do CNPJ que consta que a data das incorporações das empresa foi feita em 30/11/2009. Dado este conjunto probatório, ratificamos nosso entendimento de que O PRIMEIRO DESPACHO este tratou da autorização para início das negociações de transferência, tanto que constavam condições para a emissão de tal ato, razão pela qual não poderia este próprio, ser a autorização definitiva de transferência, enquanto que a autorização de transferência do controle somente foi realizada em 30/11/2009, como registrado no CNPJ.
Por conseguinte, analisando as alegações da empresa que se referem à possibilidade de utilização do ágio a partir da data de aquisição dos investimentos e de acordo com a legislação do IRPJ, devemos, conforme já acima apresentado, indicar que o negócio jurídico que a empresa entende ter se concretizado a partir do acordo entre as empresas, na verdade só poderia produzir efeitos jurídicos a partir da edição formal da anuência do Poder Concedente que autorizou a transferência de controle acionário da concessão. Daí a possibilidade de utilização da dedução somente ser possível a partir da incorporação. Veja-se precedente deste CARF.

Por isso é que, estando a validade jurídica da transferência de titularidade da concessão condicionada à anuência e, levando-se em consideração que esta anuência por Parte do Governador do Estado do Rio de Janeiro somente produziu efeitos a partir de 30/11/2009, conforme ato publicado no diário oficial do estado. Para fins de utilização do ágio, somente poderia a empresa utilizá-lo na dedução dos resultados do exercício a partir do aperfeiçoamento do negócio jurídico, ou seja, 30/11/2009, data em que foi feita a incorporação, na forma do art. 386, III, do Regulamento do Imposto de Renda, razão pela qual devida a autuação que entendeu indevida a escrituração da dedução das despesas com ágio.
Neste termos é que entendo assistir razão à autoridade lançadora quanto à impossibilidade de dedução do ágio a partir de abril/2009, posto que no período decorrido entre abril/2009 e novembro/2009 não havia sido editado o ato de anuência da transferência de titularidade da concessão, sendo indevida a utilização da dedução do ágio na apuração dos resultados da empresa nestes meses.
Pelo exposto, VOTO por negar provimento ao recurso voluntário apresentado pela empresa mantendo a autuação em todos os seus termos.

Abel Nunes de Oliveira Neto  
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Do acima relatado a DRJ/Belo Horizonte emitiu a seguinte decisão: 

 

Cientificado  da  Decisão  que  julgou  improcedente  a  Impugnação  o 
contribuinte apresentou Recurso Voluntário alegando, em síntese: 
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1) Sustenta que juridicamente existia a permissão legal de utilização do ágio 
da  aquisição  de  investimentos  mantido  pelas  empresas  que  foram  por  ela 
incorporadas, após a incorporação; 

2) Alega que o direito  à utilização do ágio para  a dedução do  IRPJ devido 
exsurge na data da aquisição dos investimentos e não na data da incorporação 
das  empresas  à  MEGAPAR  (Atual  Concessão  Metroviária  do  Rio  de 
janeiro); 

3) Argui a nulidade da decisão de Piso em razão de não ter realizado a análise 
acerca  da  possibilidade  de  dedução  a  partir  da  data  de  aquisição  dos 
investimentos; 

4) Requer a anulação integral da autuação. 

 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto 

O  ponto  de  discussão  específico  para  este  caso  decorre  da  análise  de  uma 
única questão: Quando se considera a data de incorporação das empresas que antes detinham 
partes da concessão pública adquirida pela empresa MEGAPAR? Da data de formalização do 
protocolo  de  aquisição  como  entende  a  empresa  ou  da  data  em  que  foi  autorizado  pelo 
Governador  do Estado  do Rio  de  Janeiro  a modificação  da  titularidade da  concessão,  sem  a 
qual iria causar a caducidade (perda) da concessão das linhas de metrô e o consequente registro 
da incorporação no cadastro do CNPJ. 

A recorrente alega que firmou os acordos de incorporações com as diversas 
empresas  que  detinham  participação  na  concessão  desde  março/2009  e,  com  base  nesses 
acordos  firmados,  entende  que  desde  esta  data  fez  o  reconhecimento  das  aquisições  dos 
investimentos e, por isso, a partir daí passou a ter o direito de amortização do ágio formado por 
tais aquisições. 

Para  tanto  apresenta  despacho do Governador  do Estado  do Rio  de  Janeiro 
(fls.  468)  com  um  simples  autorizo  e  diversos  documentos  que  tramitaram  pelos  órgãos 
estaduais com a solicitação e análise da possibilidade de transferência da concessão. 

O  problema  deste  entendimento  é  que  o  tipo  do  negócio  realizado  não  é  o 
tradicional  decorrente  do  acerto  de  um  simples  acordo  de  vontade  entre  duas  companhias 
privadas e que não depende de nenhuma outra autorização. 

A concessão de Serviço Público é um ato pelo qual o Poder Público, no caso 
o  Estado  do Rio  de  Janeiro,  transmite  ao  particular  o  direito  de  exploração  de  determinado 
serviço público, por período determinado e com o atendimento de diversas condições fixadas 
no contrato de concessão. 

O  regramento  em matéria  de  concessão  de  serviços  públicos  no  âmbito  da 
União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  foi  realizado  por  meio  da  edição  da  Lei  nº 
8.987/95,  onde  foram  estabelecidos  e  detalhados  todos  os  requisitos  para  a  definição  dos 
serviços  públicos,  a  forma  como  podem  ser  concedidos,  os  direitos  e  deveres  da 
concessionária, o poder de fiscalização da autoridade concedente, etc. 

Esta  mesma  norma  é  que  fixou,  como  uma  das  condições  necessárias  à 
transferência do controle acionário da concessão a prévia anuência do Poder Concedente, sob 
pena de caducidade da concessão. Eis a lição do dispositivo: 

Lei nº 8.987/95 

Art.  27.  A  transferência  de  concessão  ou  do  controle  societário  da 
concessionária  sem  prévia  anuência  do  poder  concedente  implicará  a 
caducidade da concessão. 

 § 1o Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o 
pretendente deverá: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.196, de 
2005) 
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 I  ­  atender  às  exigências  de  capacidade  técnica,  idoneidade  financeira  e 
regularidade jurídica e fiscal necessárias à assunção do serviço; e 

 II ­ comprometer­se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. 

Pela leitura do dispositivo, o simples acordo comercial entre as partes não é 
suficiente  para  possibilitar  a  transmissão  do  controle.  Há  de  se  comprovar,  junto  ao  Poder 
Concedente, que o adquirente possui capacidade técnica, financeira e idoneidade e regularidade 
para assumir a concessão. Tal comprovação depende de toda a formalização de um processo de 
autorização junto ao Governo do estado do Rio de Janeiro. 

É  salutar,  após  apresentadas  as  normas  acima,  demonstrar  que  na 
documentação  apresentada  pela  recorrente  consta  a Ata  da Assembléia  Geral  Extraordinária 
realizada  em  30/11/2009,  pela  empresa  OESTE  PARTICIPAÇÕES  S/A,  uma  das  empresas 
detentoras dos direitos de concessão adquiridos pela recorrente. Nesta ata consta na ordem do 
dia,  entre  outros  temas,  o  item  IV  ­  Aprovação  da  Incorporação  da  Companhia  por  sua 
Controladora, Megapar Participações S/A, sem aumento de capital e sem a emissão de novas 
ações. 

Como  resultado  das  deliberações  desta  assembleia  restou  o  extrato  abaixo 
transcrito. 

 

Conforme descrito no extrato da Ata, verifica­se que a própria assembleia de 
uma das  empresas  incorporadas que deram origem à  formação do  ágio  entende que o Poder 
Concedente, até a presente data (30/11/2009) não tinha se manifestado expressamente sobre as 
incorporações, assim, as autorizações concedidas na assembleia foram realizadas sob condição 
resolutória  da  autorização  pelo  Governador  do  Estado  no  prazo  máximo  de  trinta  dias  da 
realização da assembleia. 
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Como bem se vê, não é fruto de mero entendimento do fiscal ou uma ilação 
sem  fundamento  a  constatação  de  que,  em  relação  ao  negócio  jurídico  de  incorporação  de 
empresas detentoras de concessão pública por outra empresa, mesmo que também participante 
da concessão, os efeitos jurídicos do negócios só se completam com a edição da autorização do 
Poder  Concedente  quanto  à  realização  do  negócio,  após  a  verificação  dos  requisitos 
estabelecidos pelo art. 27, da Lei nº 8.987/95. 

Importante  destacar  alguns  documentos  juntados  aos  autos  que  bem 
demonstram a sequência factual. 

Intimação nº 003, de 12/12/2012,  solicitando comprovação da  incorporação 
em março/2009. 

 

 

Na  resposta  o  contribuinte  alega  que  adquiriu  a  participação  societária  das 
demais empresas em março/2009. fls. 121/123. 

Apresenta Parecer da Procuradoria do Estado reconhecendo a capacidade de 
assumir a concessão. Fls. 134/145. 

Parecer  da  casa  Civil  pela  autorização  da  transferência  de  controle.  Fls. 
150/153. 

Contrato  de  Compra  e  Venda  de  ações  da  parte  da  VALIA.  Fls.  167/193. 
Contata­se  a  existência,  às  fls.  185/186,  de  cláusula  rescisória  de nº  8.2  – Rescisão,  com os 
seguintes itens: 
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Contrato  de  Compra  e  Venda  de  ações  da  parte  das  empresas  OESTE  e 
SOROCABA, Fls. 200/242. Constata­se a existência das seguintes cláusulas condicionantes e 
rescisória: 

 

      ............. 

 

Finalmente,  temos o despacho do Governador do Estado do Rio de  Janeiro 
que, na cópia do diário oficial do dia 07/12/2009, de fls. 274, com o seguinte conteúdo: 

 

 

Vejamos, constatados os fatos acima, o que determinam as normas relativas à 
utilização  da  dedução  do  ágio  formado  quando  em  aquisições,  conforme  Regulamento  do 
Imposto de Renda, art. 386. 

Tratamento  Tributário  do  Ágio  ou  Deságio  nos  Casos  de 
Incorporação, Fusão ou Cisão 

Art. 386. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, 
em  virtude  de  incorporação,  fusão  ou  cisão,  na  qual  detenha 
participação  societária  adquirida  com  ágio  ou  deságio,  apurado 
segundo o disposto no artigo anterior  (Lei nº 9.532, de 1997, art. 
7º, e Lei nº 9.718, de 1998, art. 10): 

I ­ deverá  registrar  o  valor  do  ágio  ou  deságio  cujo 
fundamento seja o de que trata o inciso I do § 2º do artigo anterior, 
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em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu 
causa; 

II ­ deverá registrar o valor do ágio cujo  fundamento seja o 
de  que  trata  o  inciso  III  do  § 2º  do  artigo  anterior,  em 
contrapartida  a  conta  de  ativo  permanente,  não  sujeita  a 
amortização; 

III ­ poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o 
de  que  trata  o  inciso  II  do  § 2º  do  artigo  anterior,  nos  balanços 
correspondentes  à  apuração  de  lucro  real,  levantados 
posteriormente  à  incorporação,  fusão  ou  cisão,  à  razão  de 
um  sessenta  avos,  no  máximo,  para  cada  mês  do  período  de 
apuração; 

IV ­ deverá  amortizar  o  valor  do  deságio  cujo  fundamento 
seja  o  de  que  trata  o  inciso  II  do  § 2º  do  artigo  anterior,  nos 
balanços  correspondentes  à  apuração  do  lucro  real,  levantados 
durante  os  cinco  anos­calendário  subseqüentes  à  incorporação, 
fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no mínimo, para cada 
mês do período de apuração. 

 

Dados  os  fatos  e  normas  acima  apresentados  verifica­se  que,  no  presente 
caso, não interessa à validade do negócio jurídico realizado apenas o acordo entre as partes e 
até  mesmo  o  pagamento  do  preço.  Acaso  a  anuência  do  Poder  Concedente  não  tivesse  se 
concretizado, o negócio jurídico realizado não teria tido validade alguma, posto feito ao arrepio 
da Lei. Caracteriza­se tal negócio como negócio jurídico complexo que depende da vontade de 
diversas partes e, por isso, somente se concretiza com a intervenção e concordância de todas as 
partes envolvidas. 

O  contribuinte  apresenta,  juntamente  ao  recurso  voluntário,  para  tentar 
demonstrar que a aquisição ocorreu em março/2009, o documento de fls. 468, a publicação no 
diário oficial de despacho do Governador do Estado com um simples AUTORIZO com relação 
ao processo nº E­10/072/2009, Ocorre que o referido despacho não informa o que está sendo 
autorizado. Pelo documento de fls. 469/473, onde consta proposta encaminhada ao Governador 
de  Estado,  encontra­se  a  opinião  de  autorizar  a  transferência  de  controle  condicionada  a 
algumas  exigências.  Na  nossa  opinião  o  que  foi  autorizado  neste  momento  foi  apenas  a 
continuação das negociações e a apresentação das exigência do Governo do Rio de Janeiro para 
possibilitar a posterior autorização da transferência.  

Tanto é assim o que, por outro lado, existe outro despacho, bem detalhado do 
mesmo Governador do Estado do Rio de Janeiro, publicado em dezembro/2009 e com vigência 
a  partir  de  30/11/2009,  autorizando  a  reestruturação  societária  do  metrô­rio.  Ora,  se  a 
autorização tivesse sido dada em março, para que nova autorização em novembro. Mais ainda, 
se  a  autorização  já  houvesse  sido  dada  em março,  porque  os  contratos  de  venda  continham 
cláusulas condicionando sua validade à futura autorização do Governador nos meses de abril 
ou julho. Logicamente não há resposta plausível. 
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Além  disso,  verifica­se  do  cadastro  do  CNPJ  que  consta  que  a  data  das 
incorporações das empresa foi feita em 30/11/2009. Dado este conjunto probatório, ratificamos 
nosso entendimento de que O PRIMEIRO DESPACHO este tratou da autorização para início 
das  negociações  de  transferência,  tanto  que  constavam  condições  para  a  emissão  de  tal  ato, 
razão pela qual não poderia este próprio, ser a autorização definitiva de transferência, enquanto 
que  a  autorização  de  transferência  do  controle  somente  foi  realizada  em  30/11/2009,  como 
registrado no CNPJ. 

Por  conseguinte,  analisando  as  alegações  da  empresa  que  se  referem  à 
possibilidade de utilização do ágio a partir da data de aquisição dos investimentos e de acordo 
com  a  legislação  do  IRPJ,  devemos,  conforme  já  acima  apresentado,  indicar  que  o  negócio 
jurídico  que  a  empresa  entende  ter  se  concretizado  a  partir  do  acordo  entre  as  empresas,  na 
verdade só poderia produzir efeitos  jurídicos a partir da edição  formal da anuência do Poder 
Concedente  que  autorizou  a  transferência  de  controle  acionário  da  concessão.  Daí  a 
possibilidade de utilização da dedução somente ser possível a partir da incorporação. Veja­se 
precedente deste CARF. 

 

Por isso é que, estando a validade jurídica da transferência de titularidade da 
concessão condicionada à anuência e, levando­se em consideração que esta anuência por Parte 
do Governador do Estado do Rio de Janeiro somente produziu efeitos a partir de 30/11/2009, 
conforme ato publicado no diário oficial do estado. Para fins de utilização do ágio, somente 
poderia  a  empresa  utilizá­lo  na  dedução  dos  resultados  do  exercício  a  partir  do 
aperfeiçoamento  do  negócio  jurídico,  ou  seja,  30/11/2009,  data  em  que  foi  feita  a 
incorporação,  na  forma  do  art.  386,  III,  do Regulamento  do  Imposto  de Renda,  razão 
pela  qual  devida  a  autuação  que  entendeu  indevida  a  escrituração  da  dedução  das 
despesas com ágio. 

Neste  termos  é  que  entendo  assistir  razão  à  autoridade  lançadora  quanto  à 
impossibilidade de dedução do ágio a partir de abril/2009, posto que no período decorrido entre 
abril/2009  e  novembro/2009  não  havia  sido  editado  o  ato  de  anuência  da  transferência  de 
titularidade  da  concessão,  sendo  indevida  a  utilização  da  dedução  do  ágio  na  apuração  dos 
resultados da empresa nestes meses. 

Pelo exposto, VOTO por negar provimento ao recurso voluntário apresentado 
pela empresa mantendo a autuação em todos os seus termos. 

 

Abel Nunes de Oliveira Neto 
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